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Essa política pública adota também outras medidas para a inclusão no mercado de 

trabalho. A manutenção de um cadastro, criado pelo projeto Damas, com os currículos das 

participantes, é um meio para aproximar as alunas dos empregadores, segundo afirmou o 

assessor jurídico do projeto Damas: 

 
(...) o que nós procuramos nos cercar, fazer uma panfletagem, uma 
captação das empresas, informando as empresas e dando e fornecendo a 
elas, a qualquer uma que nos procure, fornecendo dados e currículos. E 
informando para todas elas, dentro do grupo do projeto Damas, a existência 
de vagas ou a existência de processo seletivo que esteja ocorrendo. Então, 
por exemplo, por isso que eu te digo que não existe nada em termos oficiais 
e sim em caráter informativo, que a gente tenta impulsioná-las e trazer 
essas empresas para cá. Então, por exemplo, já tiveram restaurante 
procurando. Então, a gente informa aquelas que são dadas ou que tenham 
interesse nessa área de atuação, seja na cozinha, no atendimento, seja no 
que for, a gente indica para essas pessoas que procure esse tipo de 
seleção. Teve aqui uma agência de emprego que era de doméstica, que 
faziam serviços gerais, de diaristas que também algumas se cadastraram 
pra lá. Tiveram outras. Estou falando de empresas privadas. Teve uma 
menina que procurou uma seleção para assessorar ela como secretária. 
Teve também o cinema do Mix Brasil. Quando a gente faz algum evento, a 
gente sempre coloca obrigatoriamente, a gente envolve as meninas do 
projeto Damas. Então, elas acabam atuando, às vezes, em evento de, por 
exemplo, o cinema. Foi o Mix Brasil. Aí o Mix Brasil vem e a gente fala que 
vocês têm que colocar as meninas. Para gente, elas vão fazer as 
panfletagens, isso e aquilo. Elas têm que trabalhar dentro, serem 
aproveitadas. Aí, algumas foram para a bilheteria. Outras para outro lugar. E 
acabam sendo contratadas pelas empresas, que acabam as conhecendo, 
gostando da atuação e as contratando. Então, teve Laura Alvim. Teve uma 
que foi trabalhar no espaço em Botafogo. As coisas funcionam com as 
empresas mais dessa forma.

37
 

 

Ao final do projeto, as alunas adquirem um certificado, no qual o tempo de nove 

meses da formação e a carga horária, cumprida nas aulas teóricas e na vivência 

profissional, são registrados. A comprovação de que a formação foi realizada pelo poder 

público municipal também é atestada. Esse diploma prova, portanto, a qualificação 

profissional e educacional recebida no projeto. Verifica-se, assim, outra contribuição dada 

por essa política pública para a concretização do direito fundamental ao trabalho. 

Para que não haja retrocessos em conquistas já obtidas e para que se continue 

avançando, os movimentos sociais devem, permanentemente, fiscalizar a execução dessas 

políticas públicas, cobrar mais investimentos, exigindo dos governantes que essas 

conquistas, que são produtos de lutas e de pressões políticas de movimentos ligados a 

questões de gênero, e não dádivas de um governo ou outro, não sejam destruídas. Como 

bem apontado por José Murilo de Carvalho, o difícil processo de construção da cidadania no 
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Brasil apresenta desvios e retrocessos, não previstos por Marshall.38 Uma cidadania ativa 

exigirá a participação de todos, em conjunto com o poder público, para que esse processo 

não seja compreendido somente como a conquista de um grupo, de uma parcela excluída 

da população. É a coletividade que deve estar mobilizada na luta pela extensão dos direitos 

da cidadania para toda e qualquer pessoa.  

 

 

V. DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA O PROJETO DAMAS 

 

O projeto Damas encontra-se em constante transformação. Na tentativa de atender 

melhor as demandas, o programa já experimentou diversas modificações, desde o seu 

começo. Vários desafios ainda existem na busca da concretização do direito fundamental ao 

trabalho. Por essa razão, há a compreensão de que alguns desses obstáculos poderiam ser 

enfrentados com o apoio de outras instituições comprometidas também com a promoção 

desse direito fundamental. Partindo-se do pressuposto de que é preciso criar condições 

políticas e sociais para a efetivação do direito fundamental ao trabalho, uma vez que o 

direito só interessa enquanto prática realizável, será formulada uma proposta que objetive o 

estabelecimento de uma parceria entre a universidade e a política pública do município do 

Rio de Janeiro. 

A construção de um projeto de extensão, que aproxime a universidade da efetivação 

do direito fundamental ao trabalho para todos, inclusive para os que sofrem discriminação, 

em razão da identidade/ expressão de gênero, é medida necessária para a promoção dos 

direitos de cidadania dos que, relegados à invisibilidade, ainda vivem à margem do Estado 

Democrático de Direito. A criação de uma Clínica de Direitos Humanos Trabalhistas, que 

ofereça um atendimento humanizado às travestis e às transexuais para o acesso à justiça 

trabalhista, poderia representar uma contribuição efetiva para a promoção da cidadania e do 

direito ao trabalho. Além disso, seria uma oportunidade para que o conhecimento produzido 

na universidade pública, por exemplo, fosse revertido em proveito da população. Tarefa 

esta, que cumpriria o real propósito da instituição. 

A criação dessa clínica teria a finalidade de educar para a diversidade. Não se está 

aqui a fomentar qualquer tipo de separatismo, mas a incentivar a inclusão de fato daquelas 

que tem sido excluídas de todos os espaços, inclusive, dos ambientes de trabalho. Se para 

realizar a tão almejada democracia material, se utilizará de uma estratégia, com 

atendimentos específicos, a luta deve ser também para que, em breve, não seja mais 

preciso esse tipo de atuação. O momento ainda exige que a sociedade se depare com essa 
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exclusão gerada pela imposição do binarismo de gênero. Não se pode mais ignorar a 

vulnerabilidade das travestis e das transexuais dentro do cotidiano. O objetivo dessa 

parceria institucional consistiria, principalmente, na promoção dos direitos humanos 

trabalhistas, na capacitação de graduandos e de residentes para o atendimento da 

população e, por fim, na construção de uma sociedade inclusiva, plural. A proposta aqui 

apresentada passaria pela reestruturação do escritório modelo da universidade, que se 

tornaria capacitado também para a promoção do direito fundamental ao trabalho das 

travestis e das transexuais. Se o que se pretende é conceder aos graduandos e aos 

residentes uma formação jurídica mais completa, capaz de abarcar os contornos de uma 

sociedade democrática, não há como ignorar as peculiaridades dos questionamentos 

trazidos também por essas trabalhadoras. E isso passa, inapelavelmente, pela escuta 

desses alunos. O atendimento inicial é o momento fundamental para que os relatos de vida 

se tornem peças processuais. Não se pode abrir mão de uma escuta, que seja capaz de 

resgatar a dimensão da alteridade, sob pena das violações aos direitos humanos 

começarem na própria elaboração das petições. 

Compreender as questões relacionadas à identidade/expressão de gênero é 

imprescindível para que os graduandos e residentes possam, em conjunto com a 

demandante, elaborar essa narrativa jurídica. O relato dos danos morais comumente 

sofridos pelas travestis e pelas transexuais no mundo do trabalho exigirão de quem ouve 

essa atenção, pois, caso contrário, não serão percebidas as violências experimentadas por 

essas pessoas na relação de emprego. Se aproximar da dor que pode ser causada, quando, 

por exemplo, o empregador exige, para a contratação de uma trabalhadora transexual, que 

ela corte seus cabelos, que ela use uniformes masculinos ou que ela seja identificada como 

homem, faz parte do ensino jurídico que toda universidade comprometida com a construção 

de uma sociedade democrática deveria adotar. Além disso, oferecer tratamento adequado 

com a identidade/expressão de gênero, dentro do escritório modelo, é fundamental para a 

efetivação do direito fundamental ao trabalho, na medida em que incentiva a trabalhadora 

transexual a buscar na justiça do trabalho a concretização desse direito constitucional. 

 A atuação da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro também inspira a 

proposta aqui apresentada. Com a criação, bem sucedida, do Núcleo de Defesa da 

Diversidade Sexual e Direitos Homoafetivos (NUDIVERSIS), em maio de 2011, este órgão 

tem provocado a sociedade civil e o Poder Judiciário a debater questões relacionadas à 

pauta LGBT. A cooperação estabelecida com a CEDS-RIO e com o SUPERDIR/SEASDH  

tem possibilitado o encaminhamento de várias pessoas, para que o NUDIVERSIS possa 

ajuizar ações ou orientar a população LGBT sobre o combate a homofobia e sobre o 

reconhecimento de diferentes identidades/expressões de gênero. A maior demanda que 

este órgão recebe é a da busca da requalificação civil das travestis e de transexuais, mas 

 16

Anais do IX Encontro da ANDHEP                        ISSN: 2317-0255



atuam, dentre outras funções, em ações envolvendo violência e discriminações também. 

Esse atendimento especializado já avançou em importantes conquistas de direitos, tal como 

o reconhecimento judicial da alteração do gênero na certidão de nascimento, sem prévia 

realização de cirurgia de transgenitalização39. A competência da Defensoria Pública, 

contudo, é restrita, não alcançando as questões ocorridas na relação de trabalho. Por essa 

razão, há mais um fator para a promoção de uma parceria entre o projeto Damas e a 

universidade, no que se refere à atuação judicial trabalhista. 

Assim, a contribuição que uma Clínica de Direitos Humanos Trabalhistas, instalada 

dentro de um escritório-modelo universitário, poderia fornecer, é bastante abrangente. 

Promover o acesso à justiça das pessoas hipossuficientes, incluídas as vulneráveis 

socialmente, combater a violência de gênero, no ambiente de trabalho, prevenir novos 

litígios relacionados à intolerância diante da diversidade, orientar a população sobre 

condutas ofensivas à dignidade humana, capacitar os graduandos e residentes, promover a 

extensão dos direitos de cidadania e, principalmente, efetivar o direito fundamental ao 

trabalho digno são exemplos do alcance que essa ação poderia proporcionar. 

 

 

VI. CONCLUSÃO 

 

A ampliação da cidadania no Brasil passa, obrigatoriamente, pela incorporação à 

vida política de parcela da população, que ainda parece viver à margem do tão aclamado 

Estado Democrático de Direito. No sentido mesmo que a palavra incorporação sugere, o 

que se quer é trazer esses corpos, relegados à invisibilidade, para dentro do cenário da 

polis, com o propósito claro de possibilitar uma maior participação dessas pessoas 

injustamente excluídas, no debate contemporâneo. Atualmente é preciso pensar a etnia, a 

raça e o gênero como elementos que ampliam a vulnerabilidade de determinados sujeitos. É 

preciso que demandas sociais se transformem em programas políticos, a fim de tornar 

possível uma inclusão maior das travestis e das transexuais no mercado formal de trabalho. 

O que, infelizmente, se vê ainda é que, quando essa inserção ocorre, na maioria das vezes, 

esta se dá nas atividades laborais mais precarizadas. O projeto Damas, com a sua política 

pioneira de promoção da cidadania das travestis e das transexuais, deve ser visto como 

uma forma de, no âmbito local (municipal), começar a provocar uma alteração na percepção 

da sociedade para a exclusão social gerada, pela imposição do binarismo de gênero. 
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[...] o conceito hodierno de cidadania, do ponto de vista de sua 

dimensão temporal, compreende os direitos fundamentais, os 

políticos, os sociais e econômicos e os difusos, em constante tensão 

com as ideias de liberdade, de justiça política e social e econômica, 

de igualdade de chances e de resultados, e de solidariedade, a que 

se vinculam. 

 

Observa-se novamente a importância da Revolução Francesa conceito da cidadania, 

representados pelos ideais de liberdade, igualdade e fraternidade, simbolizam a essência do 

cidadão. 

 

A próxima dimensão aportando por Torres (2009) é a espacial, podendo ser caracterizada 

nos seguintes aspectos apontados por PINHEIRO (2014, p. 104): 

 

local, nacional, cosmopolita, comunitária (ou europeia) e virtual. No 

que tange ao aspecto espacial, a cidadania passa a ser considerada 

a partir do espaço geográfico em que o indivíduo se encontra, ou 

seja, cada um dos desdobramentos apresentados pela dimensão 

espacial confere um determinado direito e dever para o cidadão. 

 

Ainda acerca da dimensão especial observa-se o reconhecimento do homem como 

indivíduo e ser social, mas que variam, historicamente, de uma pátria para outra, que 

pertença a um Estado-nação, entende-se o estabelecimento de uma personalidade em um 

território geográfico. 

 

A terceira dimensão trata da na cidadania bilateral, advinda do status de cidadão, sujeito de 

direito e deveres para com o seu Estado. Sobre esse aspecto, Abreu (2009, p. 11-12) 

destaca os seguintes deveres: 

 

dever de participar da vida coletiva no sindicato, no partido político, 

no bairro, nas diversas associações, nos níveis municipal, estadual 

ou nacional; dever de solidariedade; dever de contribuir para o 

progresso da cidade, do Estado, do país, de ajudar na superação dos 

problemas sociais, cada um na medida de suas possibilidades; dever 

de respeitar as leis; dever de pagar impostos; dever de prestar o 

serviço civil ou serviço militar; dever de lutar para a construção de um 

 23

Anais do IX Encontro da ANDHEP                        ISSN: 2317-0255





















 1 

IX Encontro da ANDHEP 
Direitos Humanos, Sustentabilidade, Circulação Global e Povos Indígenas 

 
23 a 25/05/2016, UFES, FDV, UVV, Vitória (ES) 

 
GT09 – Trancidadania e Direitos Humanos 

 
 
 
 

RECONHECIMENTO DA IDENTIDADE E EXERCÍCIO DA  
CIDADANIA PARA AS PESSOAS TRANS 

 
 
 
 
 

Tatiana Mareto Silva1_ 

 
 

Faculdade de Direito de Vitória – FDV-ES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

                                            
1 Doutoranda vinculada ao Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Direitos e Garantias 
Fundamentais da Faculdade de Direito de Vitória (FDV-ES), Mestre em Políticas Públicas e Processo 
pela Faculdade de Direito de Campos (FDC-RJ), Especialista em Direito Processual Civil pela 
Faculdade de Direito de Vitória (FDV-ES), professora universitária e advogada. 

 33

Anais do IX Encontro da ANDHEP                        ISSN: 2317-0255



 2 

1 INTRODUÇÃO 
 

 A Constituição Federal de 1988 possui especial significado para o Estado Democrático 

Brasileiro. Foi a primeira Constituição democraticamente elaborada depois de mais de duas 

décadas de regime autoritário e textos constitucionais outorgados por governos ditatoriais. Em 

seu bojo está contido um arcabouço de direitos fundamentais individuais, coletivos e sociais, 

que objetivam garantir valores que são essenciais em um Estado de Direito e Democrático. 

 Entre esses direitos, destacamos a dignidade humana, a cidadania e a igualdade que 

norteiam a construção de uma sociedade justa e de um estado preocupado em garantir o bem 

estar de seus cidadãos. A garantia da dignidade humana legitima ações para o 

desenvolvimento econômico do estado, a erradicação da pobreza, a garantia do meio 

ambiente equilibrado, a oferta de saúde, educação e segurança públicas, entre outras. Trata-

se de um princípio norteador do próprio Estado Democrático, que direciona a atuação de todos 

para proporcionar vida digna a todos.  

 A igualdade, também corolária do Estado de Direito, requer maior esforço do ente estatal 

para sua efetivação. Inicialmente, porque as pessoas não são iguais. Nascemos diferentes e 

crescemos diferentes, seja em estrutura física, em consciência, na aquisição de valores 

morais e éticos, ou na forma como desenvolvemos nossa vida em sociedade. Nossas 

diferenças são visíveis ou escondem-se no espírito, mas estão colocadas de forma a nos 

individualizar dos demais seres na Terra. Se somos diferentes, como podemos, ao mesmo 

tempo, ser iguais? A norma estatal não pode ter a pretensão de eliminar diferenças, mas deve 

ater-se a elas para evitar que excluam determinadas pessoas da proteção dos direitos 

resguardados a todos.  

 A igualdade deve ser perseguida com foco na eliminação da discriminação da diferença. 

Para o estado, somos todos cidadãos e temos que poder exercer os direitos que nos são 

garantidos sem prejuízos, sem que nossas condições humanas nos impossibilitem de gozar 

e usufruir da proteção jurídica que outros possuem. Teremos igualdade quando o estado for 

capaz de resguardar as diferenças e equiparar grupos para que todos possam viver 

dignamente dentro de suas escolhas. Assim, entrelaçam-se os direitos fundamentais da 

dignidade humana e da igualdade, sem prejuízo de outras relações que possam ser 

identificadas entre elas.  

 Nesse viés da igualdade e da dignidade está a cidadania como outro direito a ser 

praticado por todos em um Estado Democrático. A ocupação dos espaços públicos e a 

participação política são fundamentos da democracia, pois o povo só poderá governar se 

puder interferir e direcionar o governo. Não seria admissível que o exercício da cidadania 

fosse tolhido de grupos minoritários formados pelos ‘diferentes’, todas as pessoas devem ter 

o direito da cidadania garantido pela norma constitucional.  
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 Não que isso seja simples de se atingir em qualquer sociedade. Os grupos majoritários 

tendem a impor seus interesses sobre os grupos minoritários e, com isso, determinam 

aspectos de uma normalidade, padrões a serem seguidos para que as pessoas possam ser 

aceitas ou consideradas sujeitos de direitos. Quem não se encaixar nesses padrões estará 

relegado à categoria de subcidadão, como estabelecida por Jessé Souza (2006A, 2006B), 

análise realizada na terceira parte deste trabalho.  

 O estudo objetivou analisar como essas garantias fundamentais do estado estão para 

as pessoas trans, dentro da perspectiva filosófica do gênero como conceito mais amplo do 

que a simples relação com o sexo biológico, e como o próprio estado, por vezes, alija pessoas 

trans da proteção normativa por adotar critérios tradicionais e ultrapassados no momento da 

elaboração das normas e da realização de políticas públicas. Afinal, o que significa dizer que 

as pessoas trans estão prejudicadas, inclusive pelo próprio estado, no exercício da cidadania? 

E como pode o estado possibilitar a inclusão das pessoas trans nos espaços públicos para 

que sua participação na sociedade seja contabilizada?  

 Na primeira parte, analisamos o gênero e a transexualidade, a fim de apresentar teorias 

contemporâneas de ruptura com o binarismo sexual e a hierarquização de poder que ele 

carrega, com relação irresistível entre sexo biológico, gênero e sexualidade sendo 

questionada pela própria realidade biomorfológica das pessoas.  

 Na segunda parte, abordamos a relação entre a invisibilidade trans, pela teoria de Jessé 

Souza (2006A, 2006B), e a filosofia do reconhecimento de Axel Honneth (2003), que colocam 

as pessoas trans à margem da garantia dos mais diversos direitos fundamentais e impõe ao 

estado uma atitude mais proativa para a inclusão dessa categoria minoritária. É na parte final 

que analisamos como o estado pode atuar para possibilitar o exercício da cidadania de 

pessoas trans e como a manutenção de termos binários na legislação pátria contribui para 

privar o acesso dessas pessoas a espaços públicos e reforça a exclusão da categoria trans.  

 Adotamos como metodologia para o trabalho o múltiplo-dialético (KROHLING, 2014), 

considerando as contradições entre sexo e gênero e entre o exercício de direitos pelos 

excluídos e pelos incluídos para a conclusão da relevância do papel estatal, não obstante a 

também contradição encontrada na própria atuação do estado em relação à impropriedade 

legislativa para o resguardo dos direitos das pessoas trans.  

 

2 GÊNERO E TRANSEXUALIDADE 
 

 Os debates sobre gênero nunca estiveram tão em evidência no Brasil, envolvendo a 

sociedade como um todo e os três poderes estatais. Esses debates possuem pautas 

significantes como o feminismo e a erradicação do machismo, e a transexualidade. Em 

relação ao feminismo, a agenda traz discussões quanto às exigências de padrões 
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comportamentais por mulheres, à não discriminação e inferiorização das mulheres no 

mercado de trabalho, à violência contra a mulher, com foco no feminicídio, entre outros. 

Apesar deste não ser objeto de nosso trabalho, não podemos deixar de considerar a 

importância do movimento feminista para a conquista de direitos para mulheres, em todo o 

mundo. Mas o gênero não suscita apenas o mais tradicional confronto entre homens e 

mulheres na perspectiva machismo-feminismo: precisamos também considerar a questão 

trazida pela dicotomia cisgeneridade-transgeneridade.  

 Não que essa seja uma novidade, a nível nacional, já que as pessoas transgênero fazem 

parte do nosso dia-a-dia desde séculos passados. Algumas se tornaram figuras públicas, 

tanto pela militância exercida em prol dos direitos transexuais quanto pela notoriedade 

concedida pela mídia: um dos casos mais conhecidos de pessoa transgênero no Brasil é o da 

modelo e atriz Roberta Close, que, nos anos 80, conseguiu realizar a cirurgia de 

transgenitalização na Inglaterra e chegou até mesmo a posar nua em revistas masculinas. 

Também podemos mencionar João W. Nery, considerado o primeiro transexual que realizou 

a cirurgia de transgenitalização, durante os anos 60, em um dos períodos não democráticos 

de nossa recente história. Há também o exemplo da transformista Rogéria, famosa por 

participar da televisão nacional há décadas, que, apesar de mostrar-se sempre com o biotipo 

de mulher, não se considera transexual e afirma, inclusive, gostar de ser mulher mas ter 

cabeça de homem (ORTIZ, 2011). 

 Os casos de Roberta Close, João W. Nery e Rogéria são apenas três entre várias 

possibilidades de exemplos de pessoas transexuais que obtiveram destaque na mídia ou 

foram conhecidas a nível nacional, e que servem para ilustrar que o debate sobre 

transgeneridade não pertence exclusivamente ao Século XXI, e que a relação macho-homem 

e fêmea-mulher é mais complexa do que se mostra. 

 Tradicionalmente, considera-se homem quem nasce macho, ou seja, com órgãos 

genitais masculinos, com definições biológicas masculinas. Em oposição, considera-se 

mulher quem nasce fêmea e possua, dessa forma, os órgãos genitais femininos. Para essa 

concepção de gênero, não há nenhuma dificuldade em se identificar, na hora do nascimento, 

quem é homem e quem é mulher, o que definiria, a partir daí, os papeis sociais que cada um 

assumiria. Nos Séculos XX e XXI, no entanto, a simplificação dessa percepção conservadora 

e tradicional vem sendo constantemente e incisivamente questionada, principalmente em 

razão dos movimentos LGBT organizados pela persecução do reconhecimento e da 

efetivação de direitos das pessoas trans2. Trataremos, então, de duas perspectivas nesse 

                                            
2 Para fins desse trabalho, adotaremos o termo pessoa trans para nos referir àquelas cuja identidade 
de gênero seja divergente do papel previamente estabelecido no nascimento ou que superem o 
binarismo sexual tradicionalmente imposto, ou seja, para identificar pessoas transexuais, travestis, 
transformistas, drag-queens, crossdressers, entre outras. 
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estudo: a perspectiva tradicional e conservadora da questão de gênero, que mostraremos ter 

servido de norte para o ordenamento jurídico Brasileiro, e a crítica contemporânea a essa 

perspectiva, que interpreta o gênero além da visão binária e biológica.  

 Na filosofia, Simone de Beauvoir (1970) já dizia que ninguém nasce mulher. Judith Butler 

(2003), uma das pioneiras na tentativa de ruptura do binarismo sexual, define que mulher e 

homem são definições biológicas, mas construções sociais com objetivo de manter uma 

ordem hierarquizada e relações de poder. Assim,   

 
sexo é biológico, gênero é social. E o gênero vai além do sexo: O que importa, 
na definição do que é ser homem ou mulher, não são os cromossomos ou a 
conformação genital, mas a auto-percepção e a forma como a pessoa se 
expressa socialmente. Se adotamos ou não determinados modelos e papéis 
de gênero, isso pode independer de nossos órgãos genitais, dos 
cromossomos ou de alguns níveis hormonais (JESUS, 2012, p. 06).  

 

 Pela concepção tradicional, toda fêmea é uma mulher, assim como todo macho é um 

homem. Esse binarismo simplificador é contestado por Judith Butler (2003), que aponta três 

categorias distintas, porém relacionadas, que a visão binária confunde, mistura e assingela 

excessivamente para forçar uma interpretação dualista da sexualidade e do gênero: o sexo 

biológico, o gênero e a sexualidade. 

 Sexo biológico é definido ao nascer, na maioria das vezes. Pessoas nascem fêmeas, 

com órgãos genitais e reprodutores femininos, ou seja, seus corpos são biologicamente de 

fêmeas; ou nascem machos, com corpos biologicamente definidos masculinos. Essa não é 

uma verdade absoluta, uma vez a possibilidade do nascimento de pessoas denominadas 

hermafroditas ou intersexo, com órgãos sexuais e/ou reprodutores ambíguos, representando,  

em 2004, 2% a 10% da população ocidental (GUERRA JR; DAMIANI, 2004). Há também 

casos de pessoas que nascem com os órgãos genitais ou reprodutores incompletos, mas que, 

visualmente, representam as categorias macho e fêmea. Como exemplo, a Síndrome de 

Mayer-Rokitansky-kuster-Hauser pode levar ao nascimento de fêmeas sem útero ou até 

mesmo canal vaginal, impossibilitando, por vezes, o relacionamento sexual dos portadores 

(DORNELAS et al, 2010).  

 Gênero, no entanto, seria uma construção social, a atribuição de papeis socialmente 

estabelecidos sob a denominação de homens e mulheres. Uma visão dualista do gênero 

impõe às fêmeas o gênero mulher e aos machos o gênero homem. Butler (2003) rejeita esse 

binarismo para contestar a afirmação de que “biologia é o destino”. Em sua concepção, 

mesmo frente a uma estabilidade binária do sexo biológico, o que já foi demonstrado incorreto 

e que será mais abordado ainda a frente, não se poderia supor que os gêneros também 

pudessem ser interpretados em número de dois (BUTLER, 2003). A filosofia de Butler rompe 

com dois dogmas do conservadorismo de gênero, i) a dualidade binária que divide os gêneros 
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exclusivamente entre homem e mulher; e ii) a relação intrínseca e irresistível entre sexo 

biológico e gênero.  

 Há, ainda, uma terceira categoria relacionada ao ‘problema de gênero’: a sexualidade. 

Da mesma forma que o sexo biológico e o gênero, tradicionalmente tratados como decorrência 

um do outro, a sexualidade também é, pela ordem heteronormativa tradicional, como 

derivação do gênero. Homens devem sentir desejo sexual por mulheres, assim como 

mulheres devem sentir desejo sexual por homens. Assim, machos seriam homens que se 

relacionariam com mulheres, que seriam fêmeas e se relacionariam com homens. Essa é a 

correspondência exigida para a heteronormatividade e que, na sociedade tradicional 

conservadora, é considerada normal.  

 Qualquer divergência ou perturbação nessa associação é tida, nesse contexto, como 

uma anomalia. O desejo erótico de homens por homens, e de mulheres por mulheres, era 

considerado uma patologia até a década de 70, quando a Associação Americana de 

Psiquiatria despatologizou a homossexualidade e aboliu a palavra homossexualismo, que 

referia-se à ‘doença’ do desejo sexual (DIETER, 2012). Mais recentemente, pessoas 

homossexuais, ou seja, que subvertam a ordem estabelecida pela heteronormatividade, foram 

contempladas com o reconhecimento jurídico de direitos antes garantidos apenas a 

heterossexuais, como a possibilidade do casamento civil e da adoção conjunta, decorrentes 

do reconhecimento da relação afetiva homossexual como estável, nos moldes do artigo 226 

da Constituição Federal de 1988.  

 O que podemos destacar é que a concepção tradicional do gênero traz uma 

conformação semântica e biológica de sexo, gênero e sexualidade, como se fossem elos de 

uma mesma corrente, obrigatoriamente associados na equação macho-homem e fêmea-

mulher e à heterossexualidade. Enquanto isso, a filosofia contemporânea trabalha com a 

ruptura dessa corrente, em que a relação tradicional entre sexo, gênero e sexualidade é 

apenas uma das possíveis, além de romper, também, com o binarismo homem-mulher. Nesse 

contexto, temos a transexualidade como uma subversão dessa ordem estabelecida, em que 

o gênero e o sexo biológico não se confundem. A questão da biologização do gênero já pode 

ser contestada em razão da própria intersexualidade, androginia ou hermafroditismo, que 

rompe com a proposta dualística do próprio sexo. O hermafroditismo se mostra relevante para 

a questão do rompimento do binarismo sexo-gênero pois, em períodos anteriores à era 

moderna, ele se confundia com o que hoje compreendemos como transexualidade. 

 Nesse aspecto, temos que, na idade antiga, o hermafroditismo não se relacionava 

apenas à ambiguidade dos órgãos genitais, mas dos comportamentos definidos para cada 

gênero, inclusive o uso de roupas femininas por homens e vice-versa. Ou seja, 

 
se a questão da diferença entre homens e mulheres é tão focada hoje na 
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fisiologia e no sexo, este ponto não era o principal do debate até então [a 
idade antiga]. Atitudes, vestuários e conhecimentos considerados masculinos 
em pessoas reconhecidas como mulheres e vice-versa poderiam exemplificar 
uma indevida mistura entre homens e mulheres, masculinos e femininos, 
caracterizando também um certo tipo de hermafroditismo. (LEITE JR, 2008, 
p. 20) 
 
 

 A medicina hoje lida com o hermafroditismo exclusivamente relacionado à identificação 

dos órgãos genitais e reprodutores (LEITE JR, 2008), sendo que a alteração  da expectativa 

comportamental relacionada ao papel de gênero faz com que a pessoa seja identificada como 

transexual, travesti, transformista, crossdresser, drag queen, entre outros.  

 Pessoas trans são, dessa forma, aquelas que rompem com o primeiro elo da corrente, 

as que se identificam com um gênero diverso daquele que lhes fora atribuído pelo sexo de 

nascimento. São machos que são mulheres e fêmeas que são homens, pois identificam-se 

com o gênero “inverso" àquele esperado pela heteronormatividade.  

 Essa subversão da ‘normalidade’ é uma espécie de rebeldia contra a ditadura binária 

do gênero (BUTLER, 2003) mas, ao mesmo tempo, é a realidade identitária de muitas pessoas 

que não estão dentro da ordem heteronormativa, ou seja, identificam-se com um gênero 

diverso daquele previamente estabelecido para seu sexo biológico. E, como qualquer 

subversão do projeto de normalidade estabelecido, a transgeneridade e a homossexualidade 

colocam pessoas em situação de invisibilidade social e fora da proteção estatal quanto a 

direitos fundamentais, como veremos em outros tópicos.  

 Se a homossexualidade já está razoavelmente estabelecida no âmbito jurídico, 

garantindo direitos mais abrangentes a pessoas não heterossexuais, mesmo que ainda haja 

bastante dificuldade no reconhecimento social, a transexualidade ainda é vista como uma 

anomalia da anomalia: pessoas trans são consideradas homossexuais com características 

especiais: gays afeminados ou lésbicas masculinizadas. Essa caracterização é incorreta, pois, 

como já analisamos, a transexualidade não se confunde com o desejo sexual, não sendo 

adequado misturá-los conceitualmente. Dessa forma, direitos específicos de pessoas trans 

são ignorados pela proteção estatal pretendida à categoria dos homossexuais, como o uso 

de banheiros públicos conforme a identidade de gênero, o direito ao tratamento adequado, o 

direito à alteração dos registros civis para fazer constar nome conforme gênero identificado, 

etc.  

 Nesse sentido, passamos a análise da invisibilidade trans e do quanto isso prejudica o 

exercício da cidadania por pessoas trans, principalmente em razão do binarismo sexual e de 

gênero que orientou todo o ordenamento jurídico Brasileiro. 
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3 TRANSEXUALIDADE, INVISIBILIDADE E DIREITOS FUNDAMENTAIS 
 

 Tendo delineado a transexualidade (considerada lato sensu) em uma perspectiva de 

gênero, insta apresentar que a letra T do movimento LGBT ainda está privada de muitos 

direitos fundamentais específicos, que lhes concederiam o reconhecimento jurídico 

(HONNETH, 2003) e, consequentemente, lhes possibilitariam gozar de outros direitos 

fundamentais mais abrangentes e lhes facilitariam o reconhecimento social.  

 Inicialmente, demonstraremos a dificuldade que pessoas trans têm de sobreviverem no 

Brasil contemporâneo, para legitimar a importância da intervenção estatal no sentido de que 

o mais básico dos direitos fundamentais dessas pessoas seja respeitado: a dignidade 

humana. A Organização não governamental internacional Transgender Europe apresentou 

números no sentido de que, de 2008 a 2014, 604 transexuais e travestis foram mortos no 

Brasil, vítimas de transfobia3. Esses dados colocam o Brasil como o país que mais mata 

pessoas trans no mundo. A expectativa de vida dessas pessoas, no Brasil, é de 35 anos, 

como aponta Rafaela Damasceno, ativista pela luta transexual ao reconhecimento de seus 

direitos (CAZARÉ, 2015). 

 Não é apenas o número expressivo da violência de gênero que classifica as pessoas 

trans como um grupo privado de direitos fundamentais. O mercado de trabalho é praticamente 

fechado para transexuais e travestis, que encontram na prostituição a única forma de 

sobrevivência financeira. Cristiane Stefanny, coordenadora da Associação das Travestis e 

Transexuais de Mato Grosso (AMTS), registrou que mais de 90% das pessoas trans vivem 

exclusivamente da prostituição, por falta de outras opções (ALMEIDA, 2015). Essa realidade 

também foi observada pela fotógrafa Ana Carolina Fernandes, que realizou intensa pesquisa 

convivendo por 3 anos com grupos trans: a prostituição não é uma opção, mas uma 

necessidade, principalmente em razão da baixa escolaridade da maioria das pessoas trans 

(ZAHIR, 2013). 

 Em números, a situação das pessoas trans no Brasil é de vulnerabilidade. Em 2012, a 

Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do estado do Pará (SEJUDH) divulgou relatório com 

números indicando que 72% das entrevistadas na pesquisa realizada tinham a prostituição 

como única fonte de renda. Ainda, 77% indicaram que, caso conseguissem outra renda, 

deixariam a prostituição, o que demonstra como o mercado de trabalho formal é de difícil 

acesso para grupos trans. Essa dificuldade dá-se, também, pela baixa escolaridade - apenas 

15% das entrevistadas cursou o ensino fundamental, e 12% o ensino médio.  

 Nesse mesmo sentido, a Associação das Travestis e Transexuais do Triângulo Mineiro 

                                            
3 Apesar da transfobia não ser considerada crime no Brasil, inexistindo tipo penal específico que regule 
o crime de ódio contra pessoas trans, a maior parte dos assassinatos cometidos contra pessoas trans 
pauta-se no simples repúdio à transexualidade, sem que outros motivos tenham sido declarados. 
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levantou que apenas 5% das travestis de Uberlândia estão inseridas no mercado formal de 

trabalho, sendo que os 95% restantes estão na prostituição. Já a Associação das Travestis e 

Transexuais de Mato Grosso do Sul (ATMS) levantou que 99% das travestis do estado vivem 

na prostituição, dados que revelam a degradante realidade das pessoas trans em relação à 

dignidade humana.  

 Para evitar confusões semânticas, deixaremos de abordar dados sobre a violência 

homofóbica e não relevaremos os direitos específicos já conquistados pela comunidade LGBT 

em relação a pessoas homossexuais. A diferenciação é fundamental para registrar que, 

mesmo havendo significativos indicadores de violência contra pessoas homossexuais e 

reconhecimento social apenas mediano, esse grupo já teve garantidos direitos que lhes 

concedem um alto grau de reconhecimento jurídico, uma vez estarem amparados legalmente 

em questões que lhes permitam o exercício da vida civil. Alguns direitos específicos são 

recentes, como o reconhecimento da união estável homoafetiva, por interpretação conforme 

a Constituição, em 20114, e a regulamentação do casamento homoafetivo em 2013, pelo 

Conselho Nacional de Justiça5, assim como a possibilidade de adoção conjunta.  

 Já pessoas trans, em razão do binarismo presente na legislação Brasileira e na 

dificuldade de diferenciação de transexualidade para homossexualidade, são comumente 

inseridas na classe dos homossexuais, acreditando-se que, ao garantir direitos específicos a 

homossexuais, garantir-se-iam direitos específicos também a pessoas trans. Essa percepção 

é equivocada, pois tratam-se de direitos distintos. Mulheres trans que se relacionam 

afetivamente com homens, sejam eles cisgêneros ou transgêneros, são heterossexuais. Da 

mesma forma, homens trans que se relacionam afetivamente com mulheres, são 

heterossexuais. Para esses, o casamento homoafetivo, por exemplo, não significa muito como 

direito específico de grupo, já que não os abrange como grupo.  

 Os direitos específicos almejados por pessoas trans são diversos daqueles almejados 

por pessoas homossexuais. Diferentemente da homossexualidade, a transexualidade ainda é 

considerada uma patologia pela Organização Mundial da Saúde (OMS), sendo denominada 

pela medicina de disforia de gênero e representada pela CID10F64 - Transtornos da 

identidade sexual, não obstante haverem estudos em sentido oposto (RUBIM, 2013; BENTO, 

2012). Pessoas trans também desejam o direito à alteração de documentos e respeito ao 

nome social, direito à utilização de banheiros públicos conforme sua identidade de gênero, 

direito ao respeito à identidade de gênero em caso de prisão, tanto provisória quanto definitiva. 

                                            
4 O reconhecimento da união estável homoafetiva deu-se pelo Supremo Tribunal Federal em razão do 
julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4277 e da Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental nº 132, em 05 de maio de 2011. 
5 Dois anos depois do reconhecimento da união estável, o Conselho Nacional de Justiça regulamentou 
o casamento homoafetivo para possibilitar que todo casal homoafetivo pudesse buscar os cartórios 
nacionais para casarem-se, sem necessidade de demanda judicial, por meio da Resolução nº 75. 
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Mulheres transexuais desejam não precisar apresentar-se ao serviço militar obrigatório. E 

pessoas trans anseiam pela cirurgia de redesignação sexual, praticamente inacessível a 

grande parte da comunidade trans em razão do seu alto custo. 

 Dessa forma, pessoas trans lutam por direitos fundamentais específicos na expectativa 

de usufruirem, também, de direitos fundamentais mais abrangentes. A situação em que 

grupos trans se encontram, contemporaneamente, apesar de todo debate e visibilidade 

midiática, ainda é de invisibilidade social, na perspectiva trazida por Jessé Souza (2006A), ao 

transportar o habitus de Pierre Bourdieu para países periféricos.  

 Em análise realizada por Jessé Souza, Bourdieu teria identificado “um habitus de classe, 

percebido como um aprendizado não intencional de disposições, inclinações e esquemas 

avaliativos que permitem ao seu possuidor perceber e classificar [...] signos opacos da cultura 

legítima” (2006B, p. 34). Apesar do gosto ser identificado como fundamento das escolhas, 

Bourdieu observou que elas estariam, na verdade, ligadas por fios condutores que 

determinavam os diversos interesses de classes. “Esses fios invisíveis interligam e cimentam 

tanto afinidades e simpatias, constituindo as redes de solidariedades objetivamente definidas 

ou, por outro lado, forjam antipatias soldadas pelo preconceito” (SOUZA, 2006B, p. 34). 

 Jessé Souza realiza crítica ao habitus de Bourdieu, sugerindo que, a ele, falta “a noção 

de 'articulação' que permite se pensar num 'transfer' entre o refletido e o não-refletido” 

(SOUZA, 2006B, p. 35). Assim, o habitus deve ser compreendido dentro de uma perspectiva 

histórica, sugerindo que “a compreensão da história incorporada como habitus identifica a 

percepção de que a noção de habitus poderia revelar características identitárias comuns a 

cada classe social” (MACIEL, 2006, p. 240). Dessa crítica surgiu o desdobramento que Jessé 

Souza deu ao habitus (primário), agregando-se a ele o habitus precário e o habitus 

secundário, mais adequados para a compreensão da realidade em países periféricos e de 

desigualdade institucionalizada, como o Brasil. 

 O habitus precário é uma espécie de rebaixamento dos valores contidos no habitus de 

Bourdieu, compreendendo que os indivíduos nele inseridos não se adequam às 

características e qualidades esperadas em uma sociedade, para que esses indivíduos 

possam ser considerados úteis (SOUZA, 2006B). Pessoas inseridas no habitus precário não 

gozam de reconhecimento social e sofrem consequências políticas e existenciais por sua 

segregação. Já o habitus secundário consiste na elevação das características do habitus 

bourdiesiano, colocando os pertencentes a esse grupo em uma situação de privilégio social.  

 Essa subdivisão trabalhada por Jessé Souza nos permite classificar as pessoas trans 

como grupo social excluído e à margem do reconhecimento social, o que lhes prejudica o 

exercício de direitos políticos e jurídicos em razão do seu pertencimento ao habitus precário. 

E isso se afirma expressamente com a constatação de que as pessoas trans não são 

consideradas na cadeia produtiva regular, sendo compelidas à prostituição para garantia de 
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sua sobrevivência material. Como as pessoas trans estão em situação de invisibilidade, em 

razão do pertencimento ao habitus precário, muitas vezes sequer são consideradas como 

grupo possível de receber proteção estatal pelo ordenamento jurídico, o que os coloca em 

uma condição de maior vulnerabilidade social. 

 O enquadramento das pessoas trans no habitus precário e sua consequente situação 

de invisibilidade leva ao que observamos ao longo de algumas décadas: lutas, algumas 

ideológicas, outras violentas, em busca de reconhecimento e inclusão. Grupos trans buscam 

historicamente espaço social e jurídico que lhes permita participar do mercado de trabalho e 

lhes garanta direitos básicos que os cidadãos nacionais possuem, já que sua condição de 

‘cidadãos de segunda classe’ não lhes permite gozar de princípios basilares como o da 

igualdade e o exercício da cidadania. 

 

4 A ATUAÇÃO ESTATAL PELO RECONHECIMENTO E O EXERCÍCIO DA CIDADANIA 
DAS PESSOAS TRANS 
 

 Para analisar a importância da atuação positiva do estado para o exercício da cidadania 

por pessoas trans, partiremos de uma abordagem da teoria do reconhecimento de Axel 

Honneth (2003). O filósofo alemão, discípulo de Hegel, elaborou sofisticada teoria em que 

apresenta o reconhecimento (das pessoas) como um caminho de três etapas distintas, porém 

relacionadas: amor, direito e solidariedade, na filosofia hegeliana, e dedicação emotiva, 

reconhecimento jurídico e assentimento solidário, na filosofia de Mead.  

 A primeira etapa sugere o fortalecimento de relações pessoais próximas, como aquela 

estabelecida entre familiares, e que geraria autoconfiança suficiente para a pessoa 

reconhecer-se como indivíduo e atuar na vida pública (HONNETH, 2003). A segunda etapa 

trata do direito como forma de possibilitar o reconhecimento, mais relevante para o presente 

estudo. Nela, tanto Hegel quanto Mead entenderam que “só podemos chegar à compreensão 

de nós mesmos como portadores de direitos quando possuímos, inversamente, um saber 

sobre quais obrigações temos de observar em face do respectivo outro” (HONNETH, 2003, p. 

179). Ou seja, o reconhecimento jurídico representa um indivíduo reconhecendo o outro como 

sujeito de direitos para reconhecer a si mesmo.  

 A terceira etapa honnethiana, não menos relevante para a análise do reconhecimento 

de pessoas trans, escora-se na solidariedade, ou seja, a estima social. Nesse sentido, tanto 

Hegel quanto Mead, segundo Honneth, identificaram que ao indivíduo não basta relações 

afetivas primárias e reconhecimento jurídico, também lhe é necessária uma estima social que 

lhes permita realizar suas capacidades concretas (HONNETH, 2003, p. 198). Essa etapa se 

diferencia da anterior pois ela não pressupõe capacidades universalizantes, mas parte de 

características pessoais e individuais para considerar o respeito e reconhecimento de uma 
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pessoa.  

 Para ilustrar sua teoria, Honneth (2003) analisa as consequências do desrespeito às 

etapas do reconhecimento, pontuando que i) a primeira etapa autoconfiança, e seu 

desrespeito está para a violência e maus-tratos; ii) a segunda etapa gera autorrespeito, e seu 

desrespeito está para a privação de direitos e exclusão; e iii) a terceira etapa gera autoestima, 

e seu desrespeito está para a degradação e ofensa. Considerando o foco deste trabalho, a 

ausência de reconhecimento jurídico das pessoas lhes causa exatamente a exclusão social e 

a privação de direitos, o que se observa contemporaneamente para a comunidade trans.  

 É exatamente nesse sentido que o estado pode - e deve - atuar. O segundo estágio do 

reconhecimento requer uma intervenção positiva do estado para que haja o respeito aos 

direitos fundamentais de pessoas trans, uma vez que, como já demonstrado, elas precisam 

de direitos específicos de grupo para exercer sua identidade. Por se encontrarem em situação 

de invisibilidade, o estado geralmente sequer percebe sua existência singular, deixando as 

pessoas trans de fora de algumas políticas de proteção da comunidade LGBT e até mesmo 

da proteção regular da norma jurídica.  

 Podemos levantar dois exemplos de marginalização dos grupos trans no ordenamento 

jurídico, que o binarismo sexual impossibilitou o reconhecimento de proteção legislativa para 

pessoas trans: i) a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), aplicável a violência doméstica 

praticada por homens contra mulheres, jurisprudencialmente estendida para a violência 

doméstica praticada por casais homossexuais femininos; e ii) a lei do Feminicídio, que incluiu 

nova modalidade de homicídio qualificado, aquele praticado contra mulher.  

 No caso da Lei Maria da Penha, ela foi criada para ser aplicada tradicionalmente entre 

casais cisgêneros heterossexuais. Dessa forma, a proteção estatal se conferia apenas a 

mulheres cisgêneras, mesmo com o Judiciário já tendo reconhecido, por diversas vezes, a 

possibilidade da extensão dessa proteção a mulheres homossexuais6. As mulheres trans não 

estavam nem estão protegidas pelo texto da lei, em interpretação tradicional. Recentemente, 

a deputada Jandira Feghali submeteu projeto de lei objetivando alterar a Lei Maria da Penha 

para incluir a proteção às mulheres trans7. O projeto alteraria o parágrafo único do artigo 5º 

da Lei 11.340/2006 que passaria a conter a seguinte redação: “as relações pessoais 

enunciadas neste artigo independem de orientação sexual e se aplicam às pessoas 

transexuais e transgêneros que se identifiquem como mulheres.” (BRASIL, 2014). 

                                            
6 Nesse sentido, tem-se julgados como o do TJDF. Acórdão n.º 777193, 20130710404924RSE, Relator: 
SILVANIO BARBOSA DOS SANTOS, 2ª Turma Criminal, Data de Julgamento: 03/04/2014, Publicado 
no DJE: 09/04/2014, que esclarece que o autor da violência, no caso de Lei Maria da Penha, pode ser 
homem ou mulher, bastando que a vítima seja do sexo feminino e tenha sido agredida, física ou 
verbalmente, por sua condição na relação doméstica. 
7 Trata-se do Projeto de Lei 8032/2014, cujo último andamento na câmara dos deputados remonta ao 
parecer pela aprovação proferido pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias, na data de 
17/08/2015. 
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 O Tribunal de Justiça de São Paulo, em decisão também recente (ano de 2015), 

reformou, em sede de mandado de segurança, sentença de mérito que negava a proteção da 

Lei Maria da Penha a uma mulher transexual por considerá-la pertencente ao sexo masculino 

e, portanto, fora do âmbito de salvaguarda legislativa. O Tribunal reconheceu, por maioria de 

votos, que a Lei Maria da Penha foi criada para proteger violência de gênero, e que é o gênero 

que deve ser levado em consideração para a concessão de medidas protetivas permitidas 

pela norma. Dessa forma, como a impetrante se identificava como mulher, teria ela o direito à 

proteção normativa8.  

 Notamos que a cobertura legislativa remete ao sexo biológico, o que prejudica a 

concessão de medidas protetivas e o enquadramento de crimes contra mulheres transexuais 

na Lei Maria da Penha, sendo impositivo que o Judiciário interprete a norma extensivamente 

para que ela cumpra o papel de acolher pessoas trans. Nesse mesmo sentido está a lei do 

feminicídio (Lei 13.104/2015), cuja compreensão semântica exclui mulheres transexuais da 

hipótese legal. A lei em questão alterou o artigo 121 do Código Penal Brasileiro para inserir a 

qualificadora ao crime de homicídio que seja cometido contra mulher exclusivamente por sua 

condição “de sexo feminino”. Considerando que sexo biológico e gênero não são conceitos 

idênticos, a compreensão semântica do termo “de sexo feminino” só pode se referir ao sexo 

biológico, demonstrando que a norma possui clara confusão conceitual entre sexo e gênero. 

 Essa confusão legislativa fez com que, em pouco tempo, diversas análises 

contraditórias surgissem quanto a quem poderia ser sujeito passivo do crime de feminicídio 

(MELLO, 2015). Caberá ao Judiciário, novamente, interpretar a norma para ela a ela seja dada 

significado mais abrangente, de forma a viabilizar a punição dos assassinos de mulheres trans 

com a qualificadora do feminicídio.  

 A apresentação dessas problemáticas é relevante pois mostra como a legislação é frágil 

para tutelar direitos de pessoas trans quando essas estão em posição de invisibilidade 

absoluta. Não é apenas a sociedade em geral que marginaliza pessoas trans, mas o próprio 

estado, ao adotar o binarismo sexual como regra em toda norma legislativa, insistindo em 

uma percepção simplificada de sexo-gênero-sexualidade que apenas reforça a subcidadania 

trans. É esperado que o estado atue no sentido de proteger os grupos trans e viabilizar a 

efetividade de seus direitos fundamentais adotando políticas que representem avanços em 

direitos específicos.  

 Podemos elencar também dois exemplos de pleitos das categorias trans que são 

                                            
8 Decisão proferida pela 9ª Turma de Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo em Mandado 
de Segurança que discutia a aplicabilidade de medidas protetivas, previstas na Lei 11.340/2006, para 
mulher transexual, em caso de violência doméstica. Em razão de ser decisão em segredo de justiça, 
por tratar de relações familiares, o número do Mandado de Segurança não está disponível para 
consulta, sendo o inteiro teor do voto da relatora Ely Amioka disponível em 
http://www.migalhas.com.br/arquivos/2015/10/art20151020-09.pdf. 
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perfeitamente condizentes com outros direitos fundamentais garantidos a todos os cidadãos 

brasileiros e que representam obstáculos em razão da percepção binária de sexo e gênero: i) 

a alteração de documentos e prenome, para se adequarem à identidade de gênero; e ii) a 

utilização de banheiros públicos conforme a identidade de gênero. Podem se mostrar pleitos 

singelos e demasiadamente rudimentares, mas essa percepção reafirma que as pessoas 

trans estão privadas de direitos básicos referentes à dignidade e à cidadania.  

 A alteração do prenome é vedada, genericamente, pela lei nacional (Lei 6015/1973, Lei 

9708/1998), sendo possível apenas em casos excepcionais, previstos pela norma e com 

autorização judicial. Dentre as hipóteses legislativas não está a identidade de gênero, o que 

leva à conclusão que pessoas trans não podem simplesmente solicitar a alteração do nome 

pelo motivo que ele não lhes representa. Assim, homens trans devem permanecer com 

documentos constando nomes femininos e mulheres trans devem permanecer com 

documentos constando nomes masculinos, o que causa constrangimentos e dificuldade de 

identificação dessas pessoas. Pessoas trans geralmente se recusam a admitir o uso do nome 

de registro pois ele viola suas identidades de gênero.  

 Tribunais nacionais vêm concedendo a pessoas trans a alteração do nome em registros 

públicos, inicialmente apenas para quem realizasse a cirurgia de redesignação sexual, mais 

recentemente inclusive para quem não tenha realizado a cirurgia. A postura judicial, no 

entanto, não se mostra suficiente, pois ela envolve custos (com advogado e custas judiciárias, 

pelo menos) e grande demanda de tempo, pois é notório que os processos judiciais, no Brasil, 

demoram a oferecer uma resposta definitiva às partes. Mais adequado seria se a alteração 

do nome nos registros fosse possível com simples requerimento administrativo, 

principalmente se considerarmos que o nome, como parte da personalidade do indivíduo, 

deveria ser de livre escolha.  

 A Ordem dos Advogados do Brasil, em determinação divulgada no dia 17 de maio de 

2016, dia mundial de combate à homofobia e à transfobia, autorizou aos advogados e às 

advogadas o uso do nome social na carteira profissional, permitindo, assim, que esses ou 

essas profissionais possam se apresentar pelo nome que respeite sua identidade de gênero 

(OAB, 2016). Medidas localizadas e não generalizadas têm sido adotadas por estados da 

federação e pela própria União9, mas não representam a viabilidade da alteração dos 

registros, apenas a permissão para que pessoas trans utilizem o nome social em determinada 

situações. A dificuldade enfrentada por pessoas trans para se apresentarem em espaços 

públicos é tão significativa que alguns consideram um grande avanço poderem utilizar o nome 

                                            
9 Como exemplo, o decreto assinado em 28 de abril de 2016, pela presidente Dilma Roussef, permitindo 
que pessoas trans utilizem o nome social em estabelecimentos federais, bem como a Resolução nº 12, 
de 16 de janeiro de 2015, da Secretaria de Direitos Humanos do Governo Federal, que regulamenta o 
uso do nome social por pessoas trans, no sistema de ensino. 
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social, como esclarece a advogada Márcia Rocha, travesti, em relação à determinação da 

Ordem (OAB, 2016).  

 Quanto à utilização de banheiros públicos por pessoas trans, os debates são ainda mais 

polêmicos, pois acabam por incluir toda a sociedade – potenciais utilizadores desses 

ambientes. A divisão tradicional dos banheiros públicos dá-se por masculino e feminino, ou 

seja, conforme o sexo biológico, sugerindo que a genitália defina o uso do espaço. Dessa 

forma, pessoas trans são compelidas a frequentar banheiros públicos sem respeito à sua 

identidade de gênero, em potencial violação à sua dignidade. 

 Apesar da existência de normas que regulamentem o uso de banheiros por pessoas 

trans em diversos espaços públicos, sua localidade impede uma garantia mais abrangente 

dos direitos de grupos trans. Alguns órgãos públicos, como o Ministério Público do Trabalho, 

passaram a permitir tanto o uso do nome social quanto a escolha do banheiro conforme 

identidade de gênero (UOL, 2015). Nesse sentido também aponta a Resolução nº 12 de 16 

de janeiro de 2015, da Secretaria de Direitos Humanos do Governo Federal, cujo artigo 5º 

orienta que todos os estabelecimentos de ensino permitam a utilização de banheiros e 

vestiários pela identidade de gênero (BRASIL, 2015). No entanto, a questão foi levada ao 

Supremo Tribunal Federal, na expectativa que, novamente, o Judiciário dê a palavra final 

sobre o tema.  

 Em 18 de novembro de 2015 o Supremo iniciou o julgamento do Recurso Extraordinário 

nº 845779, tendo sido interrompido por pedido de vista do Ministro Luiz Fux (STF, 2015). 

Votaram apenas 2 ministros, Luis Roberto Barroso e Edson Luis Fachin, ambos pela 

procedência do pedido e a consequente permissão que pessoas trans utilizem banheiros 

públicos conforme sua identidade de gênero. Para o relator, Ministro Luis Roberto Barroso, o 

respeito à identidade de gênero refere-se à própria dignidade humana dessas pessoas (STF, 

2015). Considerando o atual cenário nacional em relação ao ativismo da corte constitucional, 

o que se espera é que o Supremo Tribunal Federal decida e, com isso, sedimente o 

entendimento jurídico quanto ao uso dos banheiros por pessoas trans, levando, assim, a uma 

adequação normativa quanto à temática. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 A condição das pessoas e grupos trans, no Brasil, é precária. Poucas são as exceções, 

considerando-se as pessoas trans que conseguiram cursar o ensino superior ou ganharam 

notoriedade pela mídia, e isso não lhes garante imunidade a preconceitos e discriminação por 

sua identidade transexual. Os dados levantados mostram que a maioria de transexuais e 

travestis ainda vive à margem da cidadania, sem respeito estatal ou social quanto a seus 

direitos básicos. Enquanto outras minorias vêm avançando na tutela jurídica de seus direitos 
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específicos, pessoas trans são constantamente confundidas com homossexuais e acabam 

relegados(as) a uma subclasse no movimento LGBT.  

 A transfeminista e ativista Daniela Andrade já se manifestou diversas vezes quanto à 

exclusão social das pessoas trans. Mulher trans que aguarda há aproximados 8 anos por uma 

cirurgia de redesignação sexual, Daniela critica o movimento LGBT e os movimentos 

feministas que ignoram as necessidades e pleitos da comunidade trans, sendo que alguns 

grupos feministas radicais sequer consideram a inserção de mulheres trans no movimento 

(HAILER, 2014). Considerando que o pertencimento a grupos sociais organizados 

potencializa a luta por reconhecimento e direitos e minorias, a comunidade trans está alijada 

até mesmo do direito de lutar por direitos dentro de seus grupos de afinidade.  

 Para Daniela Andrade, a democracia não atingiu as pessoas trans. A ativista explica que 

a cidadania transexual é concedida a conta-gotas, enquanto outros grupos minoritários 

recebem direitos específicos de forma abrangente e generalizada (HAILER, 2014). É nesse 

sentido que precisa atuar mais incisivamente o estado, a fim de reconhecer a existência da 

comunidade trans e sua diferenciação de outros grupos para possibilitar sua inclusão social e 

jurídica. Enquanto as pessoas trans permanecerem inseridas no habitus precário (SOUZA, 

2006A, 2006B) não poderão exercer a cidadania e não terão direitos fundamentais 

reconhecidos sob o prisma da igualdade e da dignidade. 

 O reconhecimento jurídico é essencial para a participação das pessoas trans na vida 

social e política do estado. Partindo da teoria de Axel Honneth (2003), o desrespeito aos 

estágios do reconhecimento leva à deflagração de disputas sociais por espaços e direitos, na 

constante perseguição dos grupos excluídos por cidadania. O que podemos concluir é que os 

estágios do reconhecimento, pela filosofia honnethiana, não são atingidos com facilidade por 

pessoas trans e que a atuação estatal, em uma possível inversão de ordens, possa significar 

um avanço significativo para a inclusão dessas pessoas na comunidade geral. Afinal, se até 

mesmo o autorreconhecimento é prejudicado pelo desconhecimento da realidade trans, a 

interferência do estado na desambiguação e desbinarização do sexo e do gênero pode ser 

uma das formas de se possibilitar o reconhecimento total das pessoas trans.  

 Para isso, é fundamental que os poderes estatais comecem a pensar fora do padrão 

binário dualístico no tocante a sexo, gênero e sexualidade. Há muito mais sobre os corpos 

humanos do que a simplicidade do binarismo sugere. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

É Neste contexto brasileiro atual de desamparo, na forma da lei penal, 

em face da família homoafetiva, que o presente trabalho aborda a isonômica 

decisão do Pretório Excelso, ao julgar a ADPF 132 e ADI 4.277 (BRASIL, 2011, 

online)1 avançando no reconhecimento e legalidade da família homoafetiva, 

quando o Judiciário é chamado a intervir, diante da omissão do Congresso 

Nacional 

Nossa Suprema Corte de Justiça deu vida aos Princípios Constitucionais 

da dignidade da pessoa humana, da Cidadania, da Vedação ao Preconceito e 

da Igualdade, em favor dos homoparentais, mediante votação unânime, ao 

julgarem procedentes as supramencionadas ações, com eficácia erga omnes e 

efeito vinculante, conforme destacado, ao longo de nossa narrativa. 

Assim posto, o presente trabalho tem por objetivo realizar um breve 

recorte, do efeito humanizado que os onze Guardiões da Charta Constitucional 

de 1988 propiciaram ao Brasil, ao reconhecerem a legitimidade da família 

homoafetiva, apesar do ambiente de desamparo, em relação à ultima ratio. 

Nossas considerações são concluídas, ao destacar que a mera criação 

de um tipo penal incriminador da homofobia, sem amplos e constantes debates 

no seio social, e/ou desacompanhados de políticas públicas, constantes, de 

combate ao preconceito, não terá o grande efeito positivo almejado, qual seja, 

a reforma da consciência da população brasileira, em prol da igualdade e da 

dignidade da pessoa humana, na mais ampla acepção da palavra. 

 

 

2. A omissão Legislativa em face da família homoafetiva 

 

Enquanto o Congresso Nacional, devido a pressões e questões partidárias, 

ideológicas e religiosas de certos grupos políticos, representados nas duas Casas do 

Legislativo Federal, não se posicionou de maneira objetiva em relação aos diversos 

projetos de leis que lá tramitavam e que criavam tipos penais incriminando as práticas 

homofóbicas, e que acabaram sendo  arquivados, a família homoafetiva continua a 

                                                           
1 http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628635  
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http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2015/01/07/projeto-que-criminaliza-homofobia-sera-arquivado
http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=10934
http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=10934


http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628635
http://dimitri-sales.ig.com.br/index.php/author/dimitri/
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=178931


http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=178931


http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI4277RL.pdf
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1995. Trouxeram pouco esclarecimento sobre a formidável mutação 

histórica que representava o fato de não mais fundar a ordem familiar 

na diferença sexual, mas confortaram as angústias dos 

homossexuais ao mostrarem que eram pais tão comuns quanto aos 

outros, isto é, semelhantes àqueles das famílias horizontais do final 

do século, incessantemente recompostas. (grifo nosso) 

 

Retomando a questão constitucional da família homoafetiva, primordial 

destacar o entendimento do ilustre Ministro Ayres Britto (2011, online)10 relator da 

ADPF 132 e ADI 4.277, ao elucidar os princípios constitucionais da liberdade de 

expressão e da dignidade da pessoa humana, com fundamento do inciso II do art. 5º e 

inciso IV do art. 1º da Magna Charta de 1988 destacou que a homoafetividade é um 

fato da vida o qual não viola qualquer norma jurídica, nem é capaz, por si só, de 

perturbar a vida de terceiro. Em sua relatoria, afirma que o papel do Estado brasileiro é 

o de assegurar o desenvolvimento da personalidade de todos os indivíduos, 

permitindo que cada um realize os seus projetos pessoais lícitos, deixando mais uma 

vez claro, não haver nenhuma ilicitude em se reconhecer e proteger a família 

homoafetiva. 

A Ministra Carmem Lúcia (2011, online)11 fez um retrospecto histórico a cerca 

da violência imposta aos homossexuais, alertando ao desamparo infraconstitucional 

que a família homoafetiva vivencia, ao declarar: 

Este julgamento demonstra que ainda há uma longa trilha, que é 

permanente na história humana, para a conquista de novos direitos. A 

violência continua, minorias são violentadas, discriminações 

persistem.  

 

O então Ministro Joaquim Barbosa (2011, online)12 destacou como a 

vulnerabilidade da família homoafetiva atinge não apenas aos homossexuais, bem 

como o país, de forma geral, ao prolatar os seguintes dizeres: 

[...] questão da mais elevada significância social e, principalmente, 

para a análise acerca da efetividade da Constituição e dos preceitos 

que decorrem do núcleo estruturante da dignidade da pessoa 

humana. 

 

                                                           
10

 http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticianoticiastf/anexo/adi4277.pdf  

11
 http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticianoticiastf/anexo/adi4277cl.pdf  

12
 http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=178931 
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http://www.revistaforum.com.br/blog/2014/07/procurador-geral-da-republica-defende-equiparacao-da-homofobia-ao-crime-de-racismo/
http://www.revistaforum.com.br/blog/2014/07/procurador-geral-da-republica-defende-equiparacao-da-homofobia-ao-crime-de-racismo/
http://www.stf.jus.br/portal/constituicao/artigobd.asp?item=%20783


http://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%A2mara_dos_Deputados_do_Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Senado_Federal_do_Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_do_Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Assembleia_legislativa
http://pt.wikipedia.org/wiki/Unidades_federativas_do_Brasil
http://jus.com.br/955061-luan-jose-silva-oliveira/publicacoes
http://jus.com.br/artigos/23991/a-proposta-de-emenda-constitucional-de-iniciativa-popular-no-direito-brasileiro
http://jus.com.br/artigos/23991/a-proposta-de-emenda-constitucional-de-iniciativa-popular-no-direito-brasileiro


mailto:utor@sistemaeleitoral.com
http://exame.abril.com.br/brasil/noticias/7-vezes-em-que-gays-e-mulheres-foram-alvo-de-bolsonaro
http://exame.abril.com.br/brasil/noticias/7-vezes-em-que-gays-e-mulheres-foram-alvo-de-bolsonaro
http://veja.abril.com.br/blog/reinaldo/tag/direitos-fundamentais/
http://www.liberal-social.org/charles-de-montesquieu
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A Jurista Juliane Scariot (2013, online)20 corrobora para este debate ao elucidar 

o papel do Magistrado, no Direito moderno, mediante os seguintes dizeres: 

 Destarte, o juiz metamorfoseou-se em uma espécie de artista 

jurídico, ou seja, passou de mera boca da lei para um criador do 

direito. Essa atividade criativa é interessante pois não se resume à 

analise criativa da lei, mas deve considerar todo o Direito. 

 

Neste contexto de divergências político-ideológico quanto a real função do 

Magistrado, na interpretação e controle constitucional, é possível se pensar que a 

decisão unanime do (STF) que culminou na legalização da família homoafetiva, esteja 

desconexa ao poder constituinte originário? 

O Constitucionalista Pedro Lenza (2012, p. 185) esclarece que o poder 

constituinte originário é aquele que instaura nova ordem jurídica, de maneira a romper 

com a concepção constitucional anterior, criando assim um novo Estado. Porém, a 

nova ordem inaugurada pelo poder constituinte originário não é algo totalmente 

imutável, vez que a própria Constituição Federal elenca a possibilidade, de partes do 

texto que não estão protegidas por cláusulas pétreas, de serem emendas, através do 

poder Constituinte reformador, como vetor de acompanhamento dos avanços sociais. 

  Há de se ressaltar que a realidade sociocultural e principalmente jurídica do 

Brasil atual se difere daquele Brasil de 1988, impondo uma constante releitura do 

ordenamento jurídico pátrio. Nesta esteira, se faz necessário um repensar, em favor 

não apenas da família homoafetiva, bem como de toda a sociedade, dos princípios 

constitucionais: da dignidade da pessoa humana; da cidadania; da vedação ao 

preconceito e da isonomia, dentre outros. 

  

a) Princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1° da CF/88) 

O Constitucionalista José Francisco Cunha Ferraz Filho (2011, p.06), em sua 

Constituição Federal Interpretada, esclarece a importância do respeito à dignidade da 

pessoa humana, em todas as relações sociais: 

A dignidade da pessoa humana constitui, por assim dizer, um 

valor único e indivisível, que não pode, seja qual for o pretexto, 

ser sacrificado. 

                                                           
20

 http://www.ambito-

juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=8360  
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c) Princípio da Vedação ao Preconceito (art. 3° IV) 

É notório que ao longo do texto constitucional vigente se preza por um Estado 

democrático de direito ao abolir o preconceito, em tese, igualando os cidadãos e 

nacionais ao respeitar as diferenças culturais, étnicas, ideológicas e outras.  

Entretanto, em termos práticos, a família homoafetiva permanece carente de 

um tipo penal e constitucional que positive de fato, a isonomia e vedação ao 

preconceito, tão decantados, ao longo do texto constitucional. Porém, ao comentar o 

art. 3° inciso IV da CF/88, José Francisco Cunha Ferraz Filho (2011, p.09) nos 

esclarece: 

[...] O bem comum não é um ideal irrealizável. [...] não pode conter 

discriminação, não pode conter desigualdade. Aliás, o bem só pode 

ser comum quando for direcionado efetivamente [...] 

Neste cenário, na busca por este bem comum efetivo e realizável, é possível se 

ter o entendimento da necessidade de o Congresso Nacional lançar mão ao poder 

constituinte reformador, por meios de emendas constitucionais, conforme quer os 

artigos 59, I e 60 da Magna Charta de 1988, mediante quorum qualificado de pelo 

menos 3/5 dos votos dos senhores parlamentares, de cada uma das duas Casas do 

Legislativo Federal, ao emendarem o texto constitucional original, por exemplo, 

equiparando os crimes de preconceito em face de homossexuais, ao racismo.  

4.2 O que mudou com a Lei anti racismo, no Brasil 

O Jornalista Luis Carlos Lopes (2010, online)22 promove uma reflexão 

desafiadora à cerca da Lei Áurea de 13 de Maio de 1888, a qual foi considerada por 

parcela dos intelectuais do Brasil império como uma legislação tímida que deixava os 

negros a deriva e por outra parcela de pensadores, como um marco substancial na 

luta contra a violência racial, portanto, dividindo opiniões. O historiador e Jornalista 

Miguel Martins (2014, online)23 promove um retrospecto histórico, em relação à desigualdade em 

virtude de raça, mediante o qual pode-se ter o entendimento que mesmo com a criação de leis 

que avançaram no combate ao racismo, os resultados são insatisfatórios, pois como já 

se afirmou neste trabalho, o simples ato fabricar novas leis, sem amplos e constantes 

debates no seio da sociedade, fomentador de uma reforma na consciência coletiva, 

não se afasta, consideravelmente, os conflitos narrados nos textos das leis 

antirracismo. 

                                                           
22

 http://cartamaior.com.br/?/Opiniao/A-Lei-aurea/19618  

23
 http://www.cartacapital.com.br/revista/767/o-racismo-em-numeros-6063.html  
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http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,evangelicos-impedem-votacao-do-projeto-que-criminaliza-homofobia,718322
http://comerdematula.blogspot.com.br/2013/06/jean-wyllys-estado-penal-so-quando-e.html


http://www.plc122.com.br/entenda-plc122/#axzz3VWo3PGo8
http://blogay.blogfolha.uol.com.br/2012/12/19/senador-paulo-paim-o-novo-relator-do-projeto-que-criminaliza-a-homofobia-diz-que-plc-podera-ir-a-votacao-em-2013/
http://blogay.blogfolha.uol.com.br/2012/12/19/senador-paulo-paim-o-novo-relator-do-projeto-que-criminaliza-a-homofobia-diz-que-plc-podera-ir-a-votacao-em-2013/
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[...] o conceito hodierno de cidadania, do ponto de vista de sua 

dimensão temporal, compreende os direitos fundamentais, os 

políticos, os sociais e econômicos e os difusos, em constante tensão 

com as ideias de liberdade, de justiça política e social e econômica, 

de igualdade de chances e de resultados, e de solidariedade, a que 

se vinculam. 

 

Observa-se novamente a importância da Revolução Francesa conceito da cidadania, 

representados pelos ideais de liberdade, igualdade e fraternidade, simbolizam a essência do 

cidadão. 

 

A próxima dimensão aportando por Torres (2009) é a espacial, podendo ser caracterizada 

nos seguintes aspectos apontados por PINHEIRO (2014, p. 104): 

 

local, nacional, cosmopolita, comunitária (ou europeia) e virtual. No 

que tange ao aspecto espacial, a cidadania passa a ser considerada 

a partir do espaço geográfico em que o indivíduo se encontra, ou 

seja, cada um dos desdobramentos apresentados pela dimensão 

espacial confere um determinado direito e dever para o cidadão. 

 

Ainda acerca da dimensão especial observa-se o reconhecimento do homem como 

indivíduo e ser social, mas que variam, historicamente, de uma pátria para outra, que 

pertença a um Estado-nação, entende-se o estabelecimento de uma personalidade em um 

território geográfico. 

 

A terceira dimensão trata da na cidadania bilateral, advinda do status de cidadão, sujeito de 

direito e deveres para com o seu Estado. Sobre esse aspecto, Abreu (2009, p. 11-12) 

destaca os seguintes deveres: 

 

dever de participar da vida coletiva no sindicato, no partido político, 

no bairro, nas diversas associações, nos níveis municipal, estadual 

ou nacional; dever de solidariedade; dever de contribuir para o 

progresso da cidade, do Estado, do país, de ajudar na superação dos 

problemas sociais, cada um na medida de suas possibilidades; dever 

de respeitar as leis; dever de pagar impostos; dever de prestar o 

serviço civil ou serviço militar; dever de lutar para a construção de um 
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Essa política pública adota também outras medidas para a inclusão no mercado de 

trabalho. A manutenção de um cadastro, criado pelo projeto Damas, com os currículos das 

participantes, é um meio para aproximar as alunas dos empregadores, segundo afirmou o 

assessor jurídico do projeto Damas: 

 
(...) o que nós procuramos nos cercar, fazer uma panfletagem, uma 
captação das empresas, informando as empresas e dando e fornecendo a 
elas, a qualquer uma que nos procure, fornecendo dados e currículos. E 
informando para todas elas, dentro do grupo do projeto Damas, a existência 
de vagas ou a existência de processo seletivo que esteja ocorrendo. Então, 
por exemplo, por isso que eu te digo que não existe nada em termos oficiais 
e sim em caráter informativo, que a gente tenta impulsioná-las e trazer 
essas empresas para cá. Então, por exemplo, já tiveram restaurante 
procurando. Então, a gente informa aquelas que são dadas ou que tenham 
interesse nessa área de atuação, seja na cozinha, no atendimento, seja no 
que for, a gente indica para essas pessoas que procure esse tipo de 
seleção. Teve aqui uma agência de emprego que era de doméstica, que 
faziam serviços gerais, de diaristas que também algumas se cadastraram 
pra lá. Tiveram outras. Estou falando de empresas privadas. Teve uma 
menina que procurou uma seleção para assessorar ela como secretária. 
Teve também o cinema do Mix Brasil. Quando a gente faz algum evento, a 
gente sempre coloca obrigatoriamente, a gente envolve as meninas do 
projeto Damas. Então, elas acabam atuando, às vezes, em evento de, por 
exemplo, o cinema. Foi o Mix Brasil. Aí o Mix Brasil vem e a gente fala que 
vocês têm que colocar as meninas. Para gente, elas vão fazer as 
panfletagens, isso e aquilo. Elas têm que trabalhar dentro, serem 
aproveitadas. Aí, algumas foram para a bilheteria. Outras para outro lugar. E 
acabam sendo contratadas pelas empresas, que acabam as conhecendo, 
gostando da atuação e as contratando. Então, teve Laura Alvim. Teve uma 
que foi trabalhar no espaço em Botafogo. As coisas funcionam com as 
empresas mais dessa forma.37 

 

Ao final do projeto, as alunas adquirem um certificado, no qual o tempo de nove 

meses da formação e a carga horária, cumprida nas aulas teóricas e na vivência 

profissional, são registrados. A comprovação de que a formação foi realizada pelo poder 

público municipal também é atestada. Esse diploma prova, portanto, a qualificação 

profissional e educacional recebida no projeto. Verifica-se, assim, outra contribuição dada 

por essa política pública para a concretização do direito fundamental ao trabalho. 

Para que não haja retrocessos em conquistas já obtidas e para que se continue 

avançando, os movimentos sociais devem, permanentemente, fiscalizar a execução dessas 

políticas públicas, cobrar mais investimentos, exigindo dos governantes que essas 

conquistas, que são produtos de lutas e de pressões políticas de movimentos ligados a 

questões de gênero, e não dádivas de um governo ou outro, não sejam destruídas. Como 

bem apontado por José Murilo de Carvalho, o difícil processo de construção da cidadania no 

                                                           
37 O trecho é a reprodução fiel da segunda entrevista, que nos foi concedida, em 04 de maio de 2016, para a 
composição dessa pesquisa. 
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Brasil apresenta desvios e retrocessos, não previstos por Marshall.38 Uma cidadania ativa 

exigirá a participação de todos, em conjunto com o poder público, para que esse processo 

não seja compreendido somente como a conquista de um grupo, de uma parcela excluída 

da população. É a coletividade que deve estar mobilizada na luta pela extensão dos direitos 

da cidadania para toda e qualquer pessoa.  

 

 

V. DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA O PROJETO DAMAS 

 

O projeto Damas encontra-se em constante transformação. Na tentativa de atender 

melhor as demandas, o programa já experimentou diversas modificações, desde o seu 

começo. Vários desafios ainda existem na busca da concretização do direito fundamental ao 

trabalho. Por essa razão, há a compreensão de que alguns desses obstáculos poderiam ser 

enfrentados com o apoio de outras instituições comprometidas também com a promoção 

desse direito fundamental. Partindo-se do pressuposto de que é preciso criar condições 

políticas e sociais para a efetivação do direito fundamental ao trabalho, uma vez que o 

direito só interessa enquanto prática realizável, será formulada uma proposta que objetive o 

estabelecimento de uma parceria entre a universidade e a política pública do município do 

Rio de Janeiro. 

A construção de um projeto de extensão, que aproxime a universidade da efetivação 

do direito fundamental ao trabalho para todos, inclusive para os que sofrem discriminação, 

em razão da identidade/ expressão de gênero, é medida necessária para a promoção dos 

direitos de cidadania dos que, relegados à invisibilidade, ainda vivem à margem do Estado 

Democrático de Direito. A criação de uma Clínica de Direitos Humanos Trabalhistas, que 

ofereça um atendimento humanizado às travestis e às transexuais para o acesso à justiça 

trabalhista, poderia representar uma contribuição efetiva para a promoção da cidadania e do 

direito ao trabalho. Além disso, seria uma oportunidade para que o conhecimento produzido 

na universidade pública, por exemplo, fosse revertido em proveito da população. Tarefa 

esta, que cumpriria o real propósito da instituição. 

A criação dessa clínica teria a finalidade de educar para a diversidade. Não se está 

aqui a fomentar qualquer tipo de separatismo, mas a incentivar a inclusão de fato daquelas 

que tem sido excluídas de todos os espaços, inclusive, dos ambientes de trabalho. Se para 

realizar a tão almejada democracia material, se utilizará de uma estratégia, com 

atendimentos específicos, a luta deve ser também para que, em breve, não seja mais 

preciso esse tipo de atuação. O momento ainda exige que a sociedade se depare com essa 

                                                           
38 CARVALHO, José Murilo de. Op. cit., p.11. 
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exclusão gerada pela imposição do binarismo de gênero. Não se pode mais ignorar a 

vulnerabilidade das travestis e das transexuais dentro do cotidiano. O objetivo dessa 

parceria institucional consistiria, principalmente, na promoção dos direitos humanos 

trabalhistas, na capacitação de graduandos e de residentes para o atendimento da 

população e, por fim, na construção de uma sociedade inclusiva, plural. A proposta aqui 

apresentada passaria pela reestruturação do escritório modelo da universidade, que se 

tornaria capacitado também para a promoção do direito fundamental ao trabalho das 

travestis e das transexuais. Se o que se pretende é conceder aos graduandos e aos 

residentes uma formação jurídica mais completa, capaz de abarcar os contornos de uma 

sociedade democrática, não há como ignorar as peculiaridades dos questionamentos 

trazidos também por essas trabalhadoras. E isso passa, inapelavelmente, pela escuta 

desses alunos. O atendimento inicial é o momento fundamental para que os relatos de vida 

se tornem peças processuais. Não se pode abrir mão de uma escuta, que seja capaz de 

resgatar a dimensão da alteridade, sob pena das violações aos direitos humanos 

começarem na própria elaboração das petições. 

Compreender as questões relacionadas à identidade/expressão de gênero é 

imprescindível para que os graduandos e residentes possam, em conjunto com a 

demandante, elaborar essa narrativa jurídica. O relato dos danos morais comumente 

sofridos pelas travestis e pelas transexuais no mundo do trabalho exigirão de quem ouve 

essa atenção, pois, caso contrário, não serão percebidas as violências experimentadas por 

essas pessoas na relação de emprego. Se aproximar da dor que pode ser causada, quando, 

por exemplo, o empregador exige, para a contratação de uma trabalhadora transexual, que 

ela corte seus cabelos, que ela use uniformes masculinos ou que ela seja identificada como 

homem, faz parte do ensino jurídico que toda universidade comprometida com a construção 

de uma sociedade democrática deveria adotar. Além disso, oferecer tratamento adequado 

com a identidade/expressão de gênero, dentro do escritório modelo, é fundamental para a 

efetivação do direito fundamental ao trabalho, na medida em que incentiva a trabalhadora 

transexual a buscar na justiça do trabalho a concretização desse direito constitucional. 

 A atuação da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro também inspira a 

proposta aqui apresentada. Com a criação, bem sucedida, do Núcleo de Defesa da 

Diversidade Sexual e Direitos Homoafetivos (NUDIVERSIS), em maio de 2011, este órgão 

tem provocado a sociedade civil e o Poder Judiciário a debater questões relacionadas à 

pauta LGBT. A cooperação estabelecida com a CEDS-RIO e com o SUPERDIR/SEASDH  

tem possibilitado o encaminhamento de várias pessoas, para que o NUDIVERSIS possa 

ajuizar ações ou orientar a população LGBT sobre o combate a homofobia e sobre o 

reconhecimento de diferentes identidades/expressões de gênero. A maior demanda que 

este órgão recebe é a da busca da requalificação civil das travestis e de transexuais, mas 
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atuam, dentre outras funções, em ações envolvendo violência e discriminações também. 

Esse atendimento especializado já avançou em importantes conquistas de direitos, tal como 

o reconhecimento judicial da alteração do gênero na certidão de nascimento, sem prévia 

realização de cirurgia de transgenitalização39. A competência da Defensoria Pública, 

contudo, é restrita, não alcançando as questões ocorridas na relação de trabalho. Por essa 

razão, há mais um fator para a promoção de uma parceria entre o projeto Damas e a 

universidade, no que se refere à atuação judicial trabalhista. 

Assim, a contribuição que uma Clínica de Direitos Humanos Trabalhistas, instalada 

dentro de um escritório-modelo universitário, poderia fornecer, é bastante abrangente. 

Promover o acesso à justiça das pessoas hipossuficientes, incluídas as vulneráveis 

socialmente, combater a violência de gênero, no ambiente de trabalho, prevenir novos 

litígios relacionados à intolerância diante da diversidade, orientar a população sobre 

condutas ofensivas à dignidade humana, capacitar os graduandos e residentes, promover a 

extensão dos direitos de cidadania e, principalmente, efetivar o direito fundamental ao 

trabalho digno são exemplos do alcance que essa ação poderia proporcionar. 

 

 

VI. CONCLUSÃO 

 

A ampliação da cidadania no Brasil passa, obrigatoriamente, pela incorporação à 

vida política de parcela da população, que ainda parece viver à margem do tão aclamado 

Estado Democrático de Direito. No sentido mesmo que a palavra incorporação sugere, o 

que se quer é trazer esses corpos, relegados à invisibilidade, para dentro do cenário da 

polis, com o propósito claro de possibilitar uma maior participação dessas pessoas 

injustamente excluídas, no debate contemporâneo. Atualmente é preciso pensar a etnia, a 

raça e o gênero como elementos que ampliam a vulnerabilidade de determinados sujeitos. É 

preciso que demandas sociais se transformem em programas políticos, a fim de tornar 

possível uma inclusão maior das travestis e das transexuais no mercado formal de trabalho. 

O que, infelizmente, se vê ainda é que, quando essa inserção ocorre, na maioria das vezes, 

esta se dá nas atividades laborais mais precarizadas. O projeto Damas, com a sua política 

pioneira de promoção da cidadania das travestis e das transexuais, deve ser visto como 

uma forma de, no âmbito local (municipal), começar a provocar uma alteração na percepção 

da sociedade para a exclusão social gerada, pela imposição do binarismo de gênero. 

 

 

                                                           
39 Disponível em: <http://www.cedsrio.com.br/site/noticias/2014-10/nudiversis-promove-seminario-
%E2%80%9Cidentidade-de-genero-e-homoafetividade-caminhos-para-> Acessado em 11/5/2016. 
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2 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

É Neste contexto brasileiro atual de desamparo, na forma da lei penal, 

em face da família homoafetiva, que o presente trabalho aborda a isonômica 

decisão do Pretório Excelso, ao julgar a ADPF 132 e ADI 4.277 (BRASIL, 2011, 

online)1 avançando no reconhecimento e legalidade da família homoafetiva, 

quando o Judiciário é chamado a intervir, diante da omissão do Congresso 

Nacional 

Nossa Suprema Corte de Justiça deu vida aos Princípios Constitucionais 

da dignidade da pessoa humana, da Cidadania, da Vedação ao Preconceito e 

da Igualdade, em favor dos homoparentais, mediante votação unânime, ao 

julgarem procedentes as supramencionadas ações, com eficácia erga omnes e 

efeito vinculante, conforme destacado, ao longo de nossa narrativa. 

Assim posto, o presente trabalho tem por objetivo realizar um breve 

recorte, do efeito humanizado que os onze Guardiões da Charta Constitucional 

de 1988 propiciaram ao Brasil, ao reconhecerem a legitimidade da família 

homoafetiva, apesar do ambiente de desamparo, em relação à ultima ratio. 

Nossas considerações são concluídas, ao destacar que a mera criação 

de um tipo penal incriminador da homofobia, sem amplos e constantes debates 

no seio social, e/ou desacompanhados de políticas públicas, constantes, de 

combate ao preconceito, não terá o grande efeito positivo almejado, qual seja, 

a reforma da consciência da população brasileira, em prol da igualdade e da 

dignidade da pessoa humana, na mais ampla acepção da palavra. 

 

 

2. A omissão Legislativa em face da família homoafetiva 

 

Enquanto o Congresso Nacional, devido a pressões e questões partidárias, 

ideológicas e religiosas de certos grupos políticos, representados nas duas Casas do 

Legislativo Federal, não se posicionou de maneira objetiva em relação aos diversos 

projetos de leis que lá tramitavam e que criavam tipos penais incriminando as práticas 

homofóbicas, e que acabaram sendo  arquivados, a família homoafetiva continua a 

                                                           
1 http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628635  
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http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI4277RL.pdf


7 

 

1995. Trouxeram pouco esclarecimento sobre a formidável mutação 

histórica que representava o fato de não mais fundar a ordem familiar 

na diferença sexual, mas confortaram as angústias dos 

homossexuais ao mostrarem que eram pais tão comuns quanto aos 

outros, isto é, semelhantes àqueles das famílias horizontais do final 

do século, incessantemente recompostas. (grifo nosso) 

 

Retomando a questão constitucional da família homoafetiva, primordial 

destacar o entendimento do ilustre Ministro Ayres Britto (2011, online)10 relator da 

ADPF 132 e ADI 4.277, ao elucidar os princípios constitucionais da liberdade de 

expressão e da dignidade da pessoa humana, com fundamento do inciso II do art. 5º e 

inciso IV do art. 1º da Magna Charta de 1988 destacou que a homoafetividade é um 

fato da vida o qual não viola qualquer norma jurídica, nem é capaz, por si só, de 

perturbar a vida de terceiro. Em sua relatoria, afirma que o papel do Estado brasileiro é 

o de assegurar o desenvolvimento da personalidade de todos os indivíduos, 

permitindo que cada um realize os seus projetos pessoais lícitos, deixando mais uma 

vez claro, não haver nenhuma ilicitude em se reconhecer e proteger a família 

homoafetiva. 

A Ministra Carmem Lúcia (2011, online)11 fez um retrospecto histórico a cerca 

da violência imposta aos homossexuais, alertando ao desamparo infraconstitucional 

que a família homoafetiva vivencia, ao declarar: 

Este julgamento demonstra que ainda há uma longa trilha, que é 

permanente na história humana, para a conquista de novos direitos. A 

violência continua, minorias são violentadas, discriminações 

persistem.  

 

O então Ministro Joaquim Barbosa (2011, online)12 destacou como a 

vulnerabilidade da família homoafetiva atinge não apenas aos homossexuais, bem 

como o país, de forma geral, ao prolatar os seguintes dizeres: 

[...] questão da mais elevada significância social e, principalmente, 

para a análise acerca da efetividade da Constituição e dos preceitos 

que decorrem do núcleo estruturante da dignidade da pessoa 

humana. 

 

                                                           
10 http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticianoticiastf/anexo/adi4277.pdf  
11 http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticianoticiastf/anexo/adi4277cl.pdf  
12 http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=178931 
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12 

 

A Jurista Juliane Scariot (2013, online)20 corrobora para este debate ao elucidar 

o papel do Magistrado, no Direito moderno, mediante os seguintes dizeres: 

 Destarte, o juiz metamorfoseou-se em uma espécie de artista 

jurídico, ou seja, passou de mera boca da lei para um criador do 

direito. Essa atividade criativa é interessante pois não se resume à 

analise criativa da lei, mas deve considerar todo o Direito. 

 

Neste contexto de divergências político-ideológico quanto a real função do 

Magistrado, na interpretação e controle constitucional, é possível se pensar que a 

decisão unanime do (STF) que culminou na legalização da família homoafetiva, esteja 

desconexa ao poder constituinte originário? 

O Constitucionalista Pedro Lenza (2012, p. 185) esclarece que o poder 

constituinte originário é aquele que instaura nova ordem jurídica, de maneira a romper 

com a concepção constitucional anterior, criando assim um novo Estado. Porém, a 

nova ordem inaugurada pelo poder constituinte originário não é algo totalmente 

imutável, vez que a própria Constituição Federal elenca a possibilidade, de partes do 

texto que não estão protegidas por cláusulas pétreas, de serem emendas, através do 

poder Constituinte reformador, como vetor de acompanhamento dos avanços sociais. 

  Há de se ressaltar que a realidade sociocultural e principalmente jurídica do 

Brasil atual se difere daquele Brasil de 1988, impondo uma constante releitura do 

ordenamento jurídico pátrio. Nesta esteira, se faz necessário um repensar, em favor 

não apenas da família homoafetiva, bem como de toda a sociedade, dos princípios 

constitucionais: da dignidade da pessoa humana; da cidadania; da vedação ao 

preconceito e da isonomia, dentre outros. 

  

a) Princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1° da CF/88) 

O Constitucionalista José Francisco Cunha Ferraz Filho (2011, p.06), em sua 

Constituição Federal Interpretada, esclarece a importância do respeito à dignidade da 

pessoa humana, em todas as relações sociais: 

A dignidade da pessoa humana constitui, por assim dizer, um 

valor único e indivisível, que não pode, seja qual for o pretexto, 

ser sacrificado. 

                                                           
20 http://www.ambito-

juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=8360  
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c) Princípio da Vedação ao Preconceito (art. 3° IV) 

É notório que ao longo do texto constitucional vigente se preza por um Estado 

democrático de direito ao abolir o preconceito, em tese, igualando os cidadãos e 

nacionais ao respeitar as diferenças culturais, étnicas, ideológicas e outras.  

Entretanto, em termos práticos, a família homoafetiva permanece carente de 

um tipo penal e constitucional que positive de fato, a isonomia e vedação ao 

preconceito, tão decantados, ao longo do texto constitucional. Porém, ao comentar o 

art. 3° inciso IV da CF/88, José Francisco Cunha Ferraz Filho (2011, p.09) nos 

esclarece: 

[...] O bem comum não é um ideal irrealizável. [...] não pode conter 

discriminação, não pode conter desigualdade. Aliás, o bem só pode 

ser comum quando for direcionado efetivamente [...] 

Neste cenário, na busca por este bem comum efetivo e realizável, é possível se 

ter o entendimento da necessidade de o Congresso Nacional lançar mão ao poder 

constituinte reformador, por meios de emendas constitucionais, conforme quer os 

artigos 59, I e 60 da Magna Charta de 1988, mediante quorum qualificado de pelo 

menos 3/5 dos votos dos senhores parlamentares, de cada uma das duas Casas do 

Legislativo Federal, ao emendarem o texto constitucional original, por exemplo, 

equiparando os crimes de preconceito em face de homossexuais, ao racismo.  

4.2 O que mudou com a Lei anti racismo, no Brasil 

O Jornalista Luis Carlos Lopes (2010, online)22 promove uma reflexão 

desafiadora à cerca da Lei Áurea de 13 de Maio de 1888, a qual foi considerada por 

parcela dos intelectuais do Brasil império como uma legislação tímida que deixava os 

negros a deriva e por outra parcela de pensadores, como um marco substancial na 

luta contra a violência racial, portanto, dividindo opiniões. O historiador e Jornalista 

Miguel Martins (2014, online)23 promove um retrospecto histórico, em relação à desigualdade em 

virtude de raça, mediante o qual pode-se ter o entendimento que mesmo com a criação de leis 

que avançaram no combate ao racismo, os resultados são insatisfatórios, pois como já 

se afirmou neste trabalho, o simples ato fabricar novas leis, sem amplos e constantes 

debates no seio da sociedade, fomentador de uma reforma na consciência coletiva, 

não se afasta, consideravelmente, os conflitos narrados nos textos das leis 

antirracismo. 

                                                           
22 http://cartamaior.com.br/?/Opiniao/A-Lei-aurea/19618  
23 http://www.cartacapital.com.br/revista/767/o-racismo-em-numeros-6063.html  
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